
PARECER Nº      , DE 2015

Da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de Lei nº 153, de 2015.


               O Projeto de Lei nº 153, de 2015, de autoria da nobre Deputada Rita Passos, dispõe sobre o plantio de árvores ao longo das rodovias estaduais.




A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 20 a 26/03/15), nos termos do Item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.




Decorrido o prazo de pauta, sem ter recebido qualquer emenda, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, não encontrando qualquer óbice de ordem constitucional, legal ou jurídica, manifestou-se pela sua aprovação.

                   Foi, então, distribuída à Comissão de Transportes e Comunicações que, ao examinar a matéria no âmbito de sua competência, concluiu favoravelmente à sua aprovação.

 


Na sequência, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo a este deputado exarar o competente parecer à luz do disposto no § 2º do Artigo 31 do Regime citado.




Trata a proposta de obrigar o plantio de árvores ao longo das rodovias pelo Poder Público ou pela iniciativa privada responsável pela sua administração, atribuindo o prazo de 120 dias para a efetivação da medida.

                             Em que pesem os nobres propósitos da autora da iniciativa, que igualmente compartilho em função da importância de medidas do gênero em favor do meio ambiente, há que se considerar que a faixa de domínio das rodovias concedidas é de responsabilidade das empresas concessionárias, a quem compete, segundo previsão nos contratos de concessão, determinar a sua utilização. 




Ademais, para utilização desta área, seja para abertura de acesso, ocupação aérea ou subterrânea, ou até mesmo para conservação ou aumento do revestimento vegetal, é preciso atender às normas, decretos, portarias e submeter à autorização da ARTESP (Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo).

                           No que se refere às rodovias administradas pelo DER, igualmente há uma série de regulamentos a serem observados para a utilização da faixa de domínio, especialmente levando-se em conta a necessidade de segurança do usuário. Nesse sentido, cabe destacar que o plantio de árvores de forma indiscriminada e sem qualquer planejamento anterior, pode ser prejudicial, já que, dependendo da espécie plantada, a árvore pode soltar seus galhos por força de intempéries, tombar sobre a pista e/ou aumentar a gravidade de um acidente, pois é um obstáculo natural aos veículos.



       Em face do exposto e sob o aspecto que nos cabe opinar, entendemos que apesar da existência de dispositivo financeiro, previsto no artigo 3º do projeto em exame, não há como impor despesa ao Poder Concedente para atender ao previsto no projeto em apreço em relação às rodovias concessionadas. A estas, por sua vez, não se pode impor obrigação que não esteja anteriormente prevista no contrato, sem que isso acarrete desequilíbrio  econômico financeiro.

                           De outra parte, em relação às rodovias administradas pelo DER, não é possível prever a sua execução durante o orçamento vigente, em face à necessidade de prévios estudos de viabilidade e oportunidade que possam indicar o montante necessário e os recursos disponíveis para atender aos novos encargos, conforme previsto no artigo 25 da Constituição do Estado.




Diante de todo o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 153, de 2015.


É o nosso parecer, 

Sala das Comissões, em

Deputado Carlão Pignatari

Relator
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